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AO MUNICÍPIO DE CANAÂ DOS CARÂJÁS. PA

PROCESSO LICITATÓRIO NS 036/2025-FMAS-CPt/2025

RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa CANTINHO DO UNIFORME LTDA, inscrita no CNPf: 48.506.77 4 /0001-15, com sede

na Rua Aluízio de Azevedo, sn, Quadra 014 024 A N 7 Residencial UH 7, Park dos Caraiás, Canaã

dos Carajás/PA, CEP 68.354-167, e-mail: cantinhodouniformel @outlook.com, telefone na (94)

99297-9551, neste ato representada por seu administrador, Sr. Calebe Conrado Eler Santos,

vem, respeitosamente, com fulcro na Lei de Licitações e nas disposições do edital e dentro do

prazo legal, apresentar recurso contra sua desclassiÍicação.

1. DA TEMPESTIVIDADE

A presente contrarrazão é tempestiva, uma vez que respeita o prazo definido pelo edital

e determinado pelo (a) pregoeiro (a) para 75/04/2025.

2. DAS RÁZÕES DO RECURSO

Em que pese o respeito da recorrente por este respeitável pregoeiro(a), temos que a

decisão mencionada acima merece reforma pelos seguintes motivos:

2.1. Da desclassiÍicaçâo:

Em mensagem no chat, o(a] pregoeiro(a) desclassificou a CANTINHO DO UNIFORME
LTDA para os itens 0001 e 0002 pelos seguintes motivos:

A empresa foi desclassificada por não comprovar a exequibilidade da proposta,
conforme previsto no item 11.4 do edital. As notas fiscais apresentadas foram
emitidas na data da sessão (10/04/2025), o que descumpre o disposto na alínea
"e" do item 11.4, que exige que os documentos sejam emitidos antes da abertura
do certame. Além disso, o orçamento apresentado não possui assinatura nem
número de CNPf da emitente, em desacordo com a alínea "d" do mesmo item.

Em primeiro lugar, cumpre ressaltar que a nota Íiscal apresentada se refere a aquisição
mais recente de tecidos pela recorrente, que se deu no dia anterior à abertura do certame, mas
que só foi emitida no dia 1010412025 por atraso na operação do fornecedor.

Os produtos constantes da nota integraram de fato o patrimônio da recorrente e serão
usados para a consecução de suas atiüdades.

O orçamento carece de assinatura e CNPI porque foi feito virtualmente, referindo-se a
mesma transação confirmada pela nota fiscal.
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- Ademais, como já dito, essa foi apenas a aquisição mais recente, utirizada com o intuito
de apresentar as condições mais atualizadas do mercado.

A recorrente, que opera regularmente neste município, possui outras notas referentes a
insumos e materiais, como, por exemplo, a anexada a esta peça, a qual possui valores menores
e não foi juntada simplesmente por ser mais antiga.

É necessário compreender que o edital de licitação constitui instrumento para a
consecuçâo das finalidades do certame licitatório, quais seiam, assegurar a contratação da
proposta mais vantajosa para a Administração, conforme a Lei de Licitações:

Art. 5s Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

iulgamento obietivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional

sustenlável, assim como as disposições do Decreto-Lei ne 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito BrasileiroJ.

Dessa maneira, a interpretação e a aplicação das regras estabelecidas devem ter por norte
o atingimento dessas finalidades, evitando-se o apego a formalismos exagerados, irrelevantes ou

desarrazoados, que não contribuam para esse desiderato.

No caso concreto, a proposta da recorrente é R$ 38.875,00 (trintâ e oito mil,
oitocentos e setenta e cinco reais) mais barata que a da atual arrematânte!

Deixar de contratar com a recorrente seria desperdício de dinheiro e descaso com o

patrimônio público.

Ressaltamos novamente que há outros documentos aptos a comprovar a

exequibilidade da proposta da recorrente e que são anteriores ao certame.

1. Admitir a iuntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-
existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da

isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do

licitante, sem que lhe seia conferida oportunidade para sanear os seus

documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do

interesse público, com a prevalência do processo (meioJ sobre o resultado
almeiado (fim).

0 TCU emitiu o Acórdão n. lZlL/ZOZL-P, com a seguinte ementa:
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2. O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve
sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível aos licitantes, nos termos dos arts. Be, inciso XII, alínea,,h,,; 17 ,

inciso VI; e 47 do Decreto 70.024 /2019; sendo que a vedação à inclusão de novo
documento, prevista no art.43, §3e, da Lei 8.666/7993 e no art.64 da Nova Lei
de Licitações (Lei 14.133/2021), NÃO ALOINçA documento ausente,
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua
proposta, que não foi iuntado com os demais comprovantes de habititação
e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e

avaliado pelo pregoeiro.

Em alinhamento com esse entendimento, a vedação à inclusão de docu mento" que deverta

constor originoriamente do proposta" prevista na lei, deve se restringir ao que o licitante ndo

díspunha materiolmente no momento da Iicitação.

Caso o documento ausente se refira a condição atendida pelo licitante quando apresentou
sua proposta, e não foi entregue .iuntamente com os demais comprovantes de habilitação ou da

proposta por equívoco ou falha, haverá de ser solicitado e avaliado pelo agente de contratação.

lsso porque admitir a iuntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-

existente à abertura da sessão pública do certame nãofere os princípios do isonomia e igualdade

entre os licítontes e o oposto, ou seia, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação, resulta em obietivo dissociado do

interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almelado (fim)."

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNrCO REGTDO PELO DECRETO 70.024/2079.

IRREGULARIDADE NA CONCESSÂO DE NOVA OPORTUNIDADE DE ENVIO DE

DOCUMENTAÇÀO DE HABILITAÇÂO AOS LICITANTES, NA FASE DE JULGAMENTO DAS

PROPOSTAS, SEM QUE O ATO TENHA SIDO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO,

PROCEDÊNCIA. REVOGAçÃO DO CERTAME. MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA

PREIUDICADA. CIÊNCIA AO IURISDICIONADO ACERCA DA IRREGULARIDADE. OITIVA

DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA SOBRE A CONVENIÊNCIA E OPRTUNIDADE DE

TMPLANTAÇÂO DE MELHORIAS NO SISTEMA COMPRASNET. Admitir a iuntada de
documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da

sessão pública do certame não fere os principios da isonomia e igualdade entre as

licitantes e o oposto, ou seia, a desclassificação do licitante, sem que lhe seia
conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou
propostâ, resulta em obietivo dissociado do interesse público, com a prevalência
do processo (meio) sobre o resultado almeiado (fim). O pregoeiro, durante as fases
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de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou farhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, regishada em ata e acessível aos licitantes, nos termos
dos arts.8q, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso Vl. e 47 do Decreto 7O.OZ4/2019; sendo que
a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art.43, §3e, da Lei g.666/1993 e no
art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente,
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua
proposta, que não foi iuntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da
proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado peto
pregoeiro.

Do voto do Ministro Walton Alencar, que foi o relator do feito, pode-se perceber que ele

inclusive apontou sobre a possibilidade de juntar documentos que comprovem fatos iá
existentes, tudo com a finalidade de pensar na melhor proposta para a Administração Pública:

Como visto, a interpretação literal do termo "[documentos] já apresentados" do art.26,

§9q, do Decreto 1,0.024 /2019 e da vedação à inclusão de documento "que deveria constar
originariamente da proposta", prevista no art.43, §3 

p, daLei 8.66617993 pode levar à prática de

atos dissociados do interesse público, em que o procedimento licitatório (meio) prevalece e
ganha maior importância que o resultado almejado, qual seia, a obtenção da proposta mais

vantajosa para a Administração (fimJ.

lsso porque admitir a iuntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-

existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade

entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida
oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação, resulta em obietivo dissociado do

interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almeiado (fim].

Assim, nos termos dos dispositivos citados, inclusive do art. 64 da Lei 14.133 /2OZl,
entendo não haver vedação ao envio de documento que não altere ou modifique aquele
anteriormente encaminhado. Por exemplo, se não foram apresentados atestados suficientes
para demonstrar a habilitação técnica no certame, talvez em razão d,e conclusão equivocada do

licitante de que os documentos encaminhados já seriam suficientes, poderia ser juntado, após

essa verificação no julgamento da proposta, novos atestados de forma a complementar aqueles
já enviados, desde que iá existentes à época da entrega dos documentos de habilitação.

lá no Acórdão np 2443/21, decidiu o Plenário do TCU reforçar o entendimento

iurídico consubstanciado no Acórdão l2ll/21, cuio teor consolidou diretrizes para o

tema das diligências em sede de licitâções públicas.
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Diante de todo o exposto, é cristalino o entendimento de que é possível e lícito tanto que
a empresa recorrida iunte nestas razões documento preexistente que comprove sua
regularidade e capacidade econômica. De fato, o próprio agente de contratação poderia ter sando
o problema por meio de diligências.

LICITAÇÃO. APRESENTAÇÂO DE CERTIDÂO VENCIDA. LICITANTE INABILITADA.
POSSIBILIDADE DE CONFERÊNCIA DA VERACIDADE DA INFORMAÇÃO PELA REDE
MUNDIAL DE COMPUTADORES. IMPETRANTE QUE POSSUíA O REFERIDO DOCUMENTO
REGULARIZADO ANTES DA DATA LIMITE PARA A ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO.
FORMALISMO EXÁCERBADO E FALTA DE RAZOABILIDADE. ATO ILEGAL, SEGURANÇA

CONCEDIDA. REEXAME DESPROVIDO "Não se pode perder de vista que a finalidade
precípua da LICITAÇÂO é a escolha da contratação mais vantaiosa para a Administração
Pública e, para atingi-la, não pode o administrador ater-se à rigorismos formais
exacerbados, a ponto de afastar possíveis interessados do certame, o que limitaria a

competição e, por conseguinte, reduziria as oportunidades de escolha para a

contratação". (ACMS n., rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, Primeira Câmara de Direito
Público, j. 2l-6-2007) [TJ-SC - MS: ?.69007 SC 2070.026900-7 , Relator: Paulo Henrique
Moritz Martins da Silva, Data de fulgamento:07 /72/2010, Primeira Câmara de Direito
Público, Data de Publicação: Reexame Necessário em Mandado de Segurança n., de

MaravilhaJ.

Por conseguinte, temos que a apresentação de nota fiscal referente a transação efetuada

antes da sessão pública comprova a regularidade da empresa em momento preexistente ao

certame e atende ao edital, garantindo sua classificação.

Fazer o contrário seria fundamentar a inabilitação/desclassificação da recorrente apenas

no cumprimento do princípio da ünculação ao instrumento convocatório, como se tal princípio
fosse absoluto e sem considerar a finalidade do certame, qual seja, a obtenção da melhor
proposta feita por empresa idônea e que atende aos requisitos da lei e do edital.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem sido muito debatido pelos

Tribunais Brasileiros, ao argumento de que a aplicação de rigor formal ao edital impede a

competitividade na licitação, frustrando sua razão de ser e os obletivos Administração com a

realização do certame, que é o de selecionar a proposta mais vanta.iosa para a Administração
Pública.

ET-

Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não são incompatíveis
entre si. Diante de um conflito de princípios (p. ex., vinculação ao instrumento convocatório x
obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de um não provoca a aniquilação do outro. Como

exemplo, esse raciocínio pode ser percebido nas seguintes decisões do Tribunal de Contas da
União e do STJ:
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Rigor formal no exame das propostas dos ricitantes não pode ser exagerado ou
absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as simples
omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde que irrelevantes e
não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem sanadas mediante
diligências. ITCU - Acórdão 2302 / 20 t?-plenârio).

O disposto no caput do art. {! da Lei 8.666/t993, que proíbe a Administração de
descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração dos
princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da
seleção da proposta mais vantaiosa. (TCU - Acórdão 8482 /2073-P Câmara).

Prossegue ainda a fu risprudência:

"Constitucional e Processual Civil. Licitação. Instrumento convocatório. Exigência
descabida. Mandado de segurança. Deferimento. A vinculação do instrumento
convocatório, no procedimento licitatório, em face da lei de regência, não vai ao

extremo de se exigir providências anódinas e que em nada inÍluenciam na
demonstração de que o licitante preenche os requisitos (técnicos e financeiros)
para participar da concorrência." (STI - MS 5647-DF. Rel. Min. Demócrito Reinaldo, Df

de 77 /02/99, p. 00102).

"Direito Público. Mandado de segurança. Procedimento licitatório. Vinculação ao EDITAL.

Interpretação das cláusulas do instrumento convocatório pelo ludiciário, frxando-se o
senüdo e o alcance de cada uma delas e escoimando exigências desnecessárias e de
excessivo rigor preiudiciais ao interesse público. Possibilidade. Cabimento do

mandado de segurança para esse fim. Deferimento. O EDITAL no sistema jurídico

constitucional vigente, constituindo lei entre as partes, é norma fundamental da

concorrência, cujo objetivo é determinar o objeto da licitação, discriminar os direitos e

obrigações dos intervenientes e do Poder Público e disciplinar o procedimento adequado

ao estudo e.lulgamento das propostas. Consoante ensinam os juristas, o princípio da

vinculação ao EDITAL não é absoluto, de tal forma que impeça o fudiciário de interpretar-
lhe, buscando lhe o sentido e a compreensão e escoimando-o de cláusulas
desnecessárias ou que extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigor
possa afâstar, da concorrência, possíveis proponentes, ou que o transmude de um

instrumento de deíesa do interesse público em con.iunto de regras prejudiciais ao que,

com ele, objetiva a Administração." (STl - MS 5418-DF. Rel. Min. Demócrito Reinaldo, Df

de 07/06/98, p. 00024).

Nessas hipóteses, a análise deve considerar a importância de cada princípio no caso

concreto, realizando-se a ponderação entre eles a fim de determinar qual prevalecerá, sem

perder de vista os aspectos normativos. Por esse motivo, as soluçôes não respeitam fórmulas
prontas, podendo variar de um caso para outro.

o
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MANDADo DE sEcuRANçA. r,rcrreçÂo. APRESENTAÇÃo DE BALANÇ0 pATRtMoNTAL

I.IÂO pxrRaÍoo oo LIVRo uÁRIo, ru cÓpIAS NÂo AUTENTICADAS, FERIDo pRII.IcÍpIo
DA vTNCULAÇÃo Ao EDrrAL. RrcoRrsMo FoRlvÍAL AFAsrADo.

A Comissão de Licitações da UFSC entendeu por inabilitar a impetrante por não ter
apresentado o Balanço Patrimonial na forma exigida no Edital, ou seia, não foi extraído
do Livro Diário, bem como as cópias não estavam autenticadas. Não havendo dúvida ou
impugnação quanto ao conteúdo dos documentos, mas tão somente quanto à forma de

sua apresentação, entendo que, no caso, a flexibilização do princípio da vinculação
ao instrumento convocatório, afastando o rigor formal excessivo, é o que melhor
atende aos demais princípios que regem o procedimento licitatório e que assegura
a seleção da proposta mais vantaiosa para a Administração Pública. Tribunal
Regional Federal da 4a Região TRF-4 - APELAÇÂOTneeXeU e NECESSÁRIO: APELREEX

534 SC 2009.72.00.000s34-2 - 04/77/2009.

Basta a simples leitura das .jurisprudências pátrias para verificar que é necessária a

avaliação de cada caso para definir sobre a realização de diligências ou o aceite de documentos
que foram apresentados em desacordo com as exigências do edital.

O fato é que os tribunais pátrios não desmerecem a vinculação ao instrumento

convocatório, mas, quando em contraposição ao princípio da busca da melhor proposta e ao da

ampliação da concorrência, há unanimidade no tocante à necessidade de flexibilização do

princípio da vinculação ao instrumento convocatório e a aplicação de um formalismo moderado

que permita a ampliação da concorrência e a manutenção da segurança iurídica.

Reiteramos que a proposta da recorrente é R$ 38.875,00 (trinta e oito mil,
oitocentos e setenta e cinco reais) mais barata que a da atual arrematante e que deixar de
contratar com a recorrente, a qual iá demonstrou que cumpria os requisitos do edital
quando da abertura do certame, não seria apenas desperdicio de dinheiro, seria
irresponsabilidade e descaso com o patrimônio público.

0 princípio do formalismo moderado pede atenuação do rigor dado no tratamento aos

licitantes no decorrer da sessão pública. Em outras palavras, seria o princípio que se opõe ao

excesso de formalismo, à burocracia desnecessária e ao rigor exagerado no cumprimento da lei.

LJ

Sabe-se que, além de legal, a licitação também deve ser justa, ou seia, o tratamento dado

aos licitantes deve ser um tratamento iusto, no qual se privilegie princípios iurídicos como o

da finalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e do interesse
público.

Em voto esclarecedor o Relator no RMS np 70084253202 Tf/RS, decidiu que:
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Não seria despropositado afirmar que uma tendência aparentemente irreversível na
evolução da disciplina jurídica da ticitação esai na Jlexibilização da vinculação
estrito ao edital de licitação, em homenagem ao incremento da disputa
proprtamente dita,fim úItimo da licinção, Flexibiliza-se o Íormalismo para alcançar
a maior vantogem buscada com a licitação, Esto filosofia tem permeado as
legisloções mois recentes acerca do tema, como a Lei do pregão, a Lei das ppps e o
RDC - todos preveem a relativizoção do formalismo como diretriz a ser seguida no
de se nvolv ime nto d a licÍta çã o."

E a jurisprudência do mesmo Tribunal é coerente acerca do tema

(...) PRINCÍPrc DO FORMALISMO MODERADO. PREPONDEKiNCIA DO PNNCÍPIO DA

BUSCA PELA PROPOSTA MALS VANTAIOSA À dOvtttnsrmçlO rÚAUCe.
Apontamentos com fundamento em formalidades excessivas sucumbem diante do
preponderância do princípio da busco pela obtenção da maior vontagem para as
contratações da administração pública. Observados os prtncípios do rozoabilidade e

da instrumentolidode das formas, bem como o interesse público, é de ser reconhecida
a legalidade da habilitação da impetrante. (..,) ofigura-se descabida o inabilitação
da apelante, sob pena de chancelar-se formalismo excessivo, em detrimento à
proposta mois vantajosa para o Administração Pública, Precedentes do TIRS.

Sêntença concessiva da segurança mantida. SENTENçA MANTIDA EM REMESSA

NECESSÁRIA. UNÂNIME. (Reexame Necessário, Ne 7 007 2599525, Vigésima Segunda

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, fulgado em: 29-

o6-2077

(...) Apesar da formalidade que permeia o processo licitauôrto, não se mostro
razoável que mero irreguloridade seja suficiente para excluir do certame a
impetrante, haja visto que a licitação deve dor-se sempre na busca da oferta mois
vantaiosa à Administração. 3. O formalismo exacerbado pode gerar danos não só oo
Estodo como às concorrentes, razão porque, o prtncípio do procedimento Íormal
merece ser relotivizodo. SENTENÇA CONFIRMADA EM REMESSA NECESSÁRIA.

(Remessa Necessária Cível, Ns 70081754871, Primeira Câmara Cível, Tribunal de lustiça
do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Bech Julgado em 37-07-2079)

(...) Impossibilidade de inabilitação, com base em formalkmo excessivo na
interpretoção do edital, sob pena de aÍastamento de proposta mais vontojoso à
Administroção Público. Precedentes. APELAÇÃO DESPROVIDA, UNÂNIME (Apelação

Cível, Ne 70081870594, Segunda Câmara Cível, Tribunal de fustiça do RS, Relator: Ricardo

Torres Hermann, lulgado em: 28-08-2019)

ODETE MEDAUAR ensina que o princípio do formalismo moderado consiste:

I
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Na previsão de ritos formais simples, suficientes para propiciar um grau de certeza,

segurança, respeito aos direitos dos suieitos, o contraditório e a ampla defesa, em

segundo se traduz na exigência de interpretação flexível e razoâvel quanto à forma para

evitar que estas seiam vistas como um fim em si mesmas. visa impedir que minucias e

pormenores não essenciais afastem a compreensão da Íinalidade da atuação

administrativa. Exemplo de formalismo exacerbado destoante desse princípio, encontra-
se no processo de licitação, ao se inabilita ou desclassificar participantes por lapsos em

documentos não essenciais, passiveis de serem supridos ou esclarecidos em diligências.

Portanto, o princípio do formalismo moderado é uma técnica de abrandamento do rigor
excessivo das formas em benefício da finalidade, .iá a instrumentalidade é o aproveitamento do

ato nulo ou anulável que, não obstante praticado de outra forma, alcançou sua finalidade.

Diante do exposto, protesta que a proposta/exequibilidade da CANTINHO DO

UNIF0RME LTDA seia aceita na presente Iicitação.

3 DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto, requeremos que:

3.1. Seja recebido e reconhecido o presente recurso para que a CANTINHO DO

UNIFORME LTDA seia reclassificada no presente procedimento.

Em não sendo recebido e/ou reconhecidos os pedidos insertos acima, requer seja a
presente recurso encaminhado à autoridade hierarquicamente superior, no interregno e

formas legais.

Caso seja ao final indeferido o presente recurso, protesta desde já pela cópia integral
do processo para fins de encaminhamento de representação ao Tribunal de Contas e ao
Ministério Público.

Protesta-se ainda que, toda decisão decorrente deste recurso, seia formalmente
comunicada a recorrente, através do e-mail da licitante.

Termos em que,

Pede deferimento.

Canaã dos Carajás (PAJ, 15 de abril de 2025.

guÀür (À.8(Nr6EESÀXrOS
§el§r§ i2§1sr9i§:5^..s
\.riÍqu. emNo31lN.t6ã s,aq bi

CANTINHO DO UNIFORME LTDA
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Estado do Perá

Prefeitura Mu[i.ipâl de C.raâ dos Carrjás
Fundo Municipal d: Assistônciâ Social

ANÁ DA AUTO RIDA DE SUPERIOR

PROCESSO LICITATÓR|o NO 036/2025-FMAS.CPL

PREGÂO ELETRÔNICO NO O2í202íSRP

Objeto: RegisÍo de preços para futura eventual

aquisição de camisetas personaíizadâs

(CAMPANHA) com Íornecimento de Íorma

íracionada, conforme demanda, para supriÍ as

nêcessidades do Fundo Municipal de Assistência

Social de Canaá dos Carajás, Estado do Pará.

A Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, no exercÍcio regular de seus

direitos, tem por bem em receber a análise proferida nos presenles autos pela Equipe de

Contratação guanlo aos pleitos de RECURSO AOMINISTRATIVO apresentado pela licilante

CANTINHO DO UNIFORME LTDA.

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, tenho por bem em

declarar como VÁLIDA e TEMPESTIVA a pêça de RAZOES DE RECURSO e

CONTRARRAZOES,

Como Íorma de economia e celeridade acalo integralmente os argumentos

apÍesentados pela Equipe de Pregão como relatório do presenle procedimento passandô, de

imediato, a sua análise, apurando o presente segundo o seu mÉRlTO, na seguinte forma:

Ju§ar INDEFERIDO o recurso administraüvo apresentâdo, ratÍhando a decisão de

desclassificação da licitante CANTINH0 DO UNIFORME LTDA.

Determina-se a publicação da presente decisão atÍavés dos meios de praxe para

sua plena divulgação e o Íegular prosseguimento do certame.

Págioa I dc 2
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Estado do Pará

PrtÍeitura Municiprl dc Canrâ dos Carajás
Fundo Muoicipal dc Assiíêrcis Social

CANAA Dos CARAJÁ9 - PA, 25 DE ABRIL DE 2025.

AGNA MARIA DA Âssinôdo de foÍma
SILVA digitalpoí AGNÂ MARIÂ

FERREIRA:7828380917 DA slLvA

2 F ERREIRÂ:78283809172

AGNA MARIA OA SILVA FERREIRA

Portaria. N": 038/2023 - GP

SecÍetáÍia Municipal de Desenvolvimênto Social

Página 2 de 2
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ESTADo Do PARÁ

PREFEITURA [IU ICIPAL oE CAIAÃ Dos cARÂJÁs
EOUIPE DE CoNTRÂIAÇÃo

ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO NO 036/2O25.FMAS-CPL

pneeÃo eumÔNtco tito 025/2025/sRp

Objeto: Registro de preços para futura eventual

aquisiçáo de camisêtas personalizadas

(CAMPAI{HA} com íornecimento dê Íorma

fracionada, conforme demanda, para suprir as

necessidades do Fundo Municipal de Assistência

Social de Canaâ dos Carajás, Estado do Pará.

Encenado o prazo de apresentação de recurso administrativo e mntraÍazóes, a Equipe

de Pregão procedeu a análise dos termos do Recurso Administrativo apresentado pela licitante

CANTINHO DO UNIFORME LTDA.

Relata-se que as peças Íoram apresentadas por meio do sistema portal de mmpras

públicas, dentro do prazo estipulado, sendo percebidâ a plena tempestividade das mesmas,

relatando ainda que, deconido o prazo, nenhuma licitante impugnou as razões recursais

aprêsentadas.

É o relatório necesúrio!

,I - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE.

A licitante, ora reconente, insurge em face de sua desclassificaÉo no certame,

argumentando, em apeÍtada sintese, que teria apresentado proposta mais vantajosa que a afual

vencedora do certame, e, que, teria apresentado pÍova de exequibilidade em desacordo com o

exigido pêlo Edital, na tentativa de demonstrar preços alualizados de mercado, entretanto, afirma

poder efetuar a prova de exequibilidade por meio de oulros documentos, solicitando a juntada de

nota fiscal anexa a peça recursal, fundamentando o entendimento jurisprudencial que entende ser

legal a.iuntada posteÍior de documento pré-existente.

Sob tais argumentos, solicita que a licitante reconida seja desclassificada no cedame.

Esteéobreverelato!

-íd€9-
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ESTADo Do PAú

PREFEITURA MUilIcIPAL DE CA AÁ oos cARAJÁs
EeutpE DE CoilÍRATAÇÃo

2-DOM ERITO.

Prima facie, cumpre deslacar que o Edital baz regra clara e objetfua acerca da aÍerir;ão de

exequibilftlade das propostas, conforme positivado nos itens 11.4, in vebis:

l'1.4. É indício de inexequibilidade das propostas valores

inÍeriores a 50% (cinquenta por cento) do valoÍ oíçado pela

Administraçã0.

a) Na hipotese de existirem propostas com indicios de

inexequibilitiade, consoante com o disposto nos incisos lll dos

arts. íÍ e 59 da Lei n" 14.133/21, para análise da viabilidade, a

licitante deverá apresentar, em até 2 (duas) horas, apos a

solicitação expessa do Agente de Contratação no chat, a

planilha de composiÉo de custos e formação de preços,

mnforme ANEXO X.

b) Nestes termos, recomenda-se às licitantês que, desde logo,

prepararem as planilhas de composição dê custos e Íorma@

de preços para apresentarem duÍante o certame, quando

solicitadas pelo Agente de Contrataçao.

c) A planilha deverá ser apresentada juntamente com oÍçamento

ou nota fiscal de enbada do produto com o fito de demonsfar o

valor de mmpra.

d) Não serão aceitos orcame ntos oue não contenham

assinatura e número de CNP da emitente. o orçamento ou

nota fiscal deverá ser emitido por distribuidor, atacadista ou

íabricante do produto cotado, náo sendo admitido orçamentos

ou notas fiscais emitidas por varejista.

e) Não serão aceitos orçâmentos ou notas fiscais emilidas apos

a aberturâ do certeme.

0 O agente de contratação, em caso de dúvidas, poderá solicitar

comprovantes das inÍomações prestadas, especialmente

quanto aos pêrcenfuais ou custos iníormados de impostos,

J

-2de9.



,ãr[ .:|;'''d-ry-
EsrADo Do PARÁ

PREFEITURÂ MUNIcIPAL DE CANAÃ Dos CARAJÁS

EQUIPE DE CoNTRATAÇÃo

laxas, frete e demais despesas apresentadas nas composições

de custos.

Destaca-se que âs exigências supra, são realizadas tendo como norte a lnstrução

normativa SEGES/ME 73, nos termos do artigo 34, senão vejamos:

Art.34. No caso de bens e serviços em gêÍal, é indicio de

inexequibilidade das propostas valores iníeriores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

Logo, considerando que a licitante apresentou prova de exequibilidade fundada em

orçamento sem assinatuÍa, descumprindo as exigências previstas no item 1 '1.4 do Edital, a decisão

de sua desclassificação se deu em respeito ao principio da vinculação do Edital.

Por certo, a Equipe de Contratação, ao Íealizar o iulgamênto do certamê deve manteÊse

restrita às regras do Edital, nos termos do princÍpio da vinculação do Edital, princípio basilar do

processo licitatórios, expresso no artigo 5o da Lei í4.'133/2'1, in veôis;

Art. 50 Na aplirxção desta Lei, serão observados os principios

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade

adminishativa, da igualdade, do planejamento, da transparência,

da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da

vinculação ao edital, do juhamento obietivo, da segurança

juridica, da razoabilüade, da competitividade, da

poporcionalidade, da celeridade, da emnomicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições do Decreb-Le[o 4-ô57lle 4!e setembro de 1942

Lei de lntrodu às Normas do DÍeito Brasileiro

Elucidativo, no particular, o entendimento da .iurisprudência no Tribunal de Justiça do

Estado do Pará em casos que tais:

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÂO E

CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCIA N'

024/2023-CEUSEV0P/PMM. TNABILTTAÇÃO DO CERTAME.

DECISÃODE PISO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE

-3de9-
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PREFEITURA MUNIcIPAL DE CA AÀ oos CARAJÁS

EourPE DE CoilTRATAçÂo

SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO. AUSÊNCN DE

APRESENTAÇÃo DE DocuMENTos oBRtcAToRtos

EXIGIDOS NO EDITAL. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS

eorrnlicns. pRrNcípro DA vtNculAÇÃo Ao

INSTRUMENTO CONVOCATORIO, RECURSO CONHECIDO E

NÃ0 PROVIDO. Asim sendo, como se sabe, o edital é a lei

intema do certame e a paÍticipação no processo licitatório

pressupõe o pleno conhecimento do seu objeto, devendo ser

atendido fielmente tânto pelo Administrador Público como pelos

licitantes até o en@rÍamento do procedimento, sobretudo

quando não há noticia nos autos de que tenha havido qualquer

impugnaÉo do seu teor a lempo e modo pelos interessados.

Nessa fase do procedimenlo licitatório, o afastamenlo dos

requisitos estabelecidos no edital privilegia a agravante em

detrimento dos demais interessados no cêrlame, ferindo os

principios da isonomia dos conconentes e da vinculaçáo ao

instrumênto mnvocatório. O principio da vinculação ao edital

restÍinge o próprio ato administrativo às Íegras editalicias,

impondo a inabilitaçâo da empresa que descumprir as

exigências estabelecidas no ato convocatório. (AGRAVO DE

TNSTRUMENTo (202) - 0814348-23.2023,8.14.0000) DES. LUZI

GoNZAGA DA COSTA NETo, 2.a Turma de Direito Público do

Tribunal de Justip do Estado do Pará, publicado em

17t06t2024\

EMENTA: AGRAVO ED INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA. LTCTTAÇÃO. PRELTMTNAR ED TLEGTTTMTDADE

PASSIVA DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA .

PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃo.

REJEITADA. INABILITAÇÃO DA EMPRESA AGRAVADA.

DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS EDITALICIAS. PRINCÍPIO

.4de9-
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ESIADO Do PARÁ

PREFETTURA Mut{tctpAL DE CANAÁ Dos CARÂJÁS

EoutpE oE CoilTRATAÇÃo

DA VTNCULAÇAO AO TNSTRUMENTO CONVOCATóR|o.

LEGALDTADE DO ATO ED DESCLASSTFTCAÇÃO. RECURSo

CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO DE ,I' GRAU

SUSPENSA. DECISÃO UNÂNIME. -l O Municipio agravante

suscita a ilegitimidade passiva da autoridade apontada como

coatora, qual seia o Presidente da Comissão Especial de

Licitaçã0. Todavia, não consta nos autos ter havido outra

decisão proÍerida pr autoridade superior, razâo pela qual o

Presidente da comissão de licitação ésmi autoridade coalora e,

portanto, legitimado para frgurar no polo passivo da demanda. -l

No mérito, extrai-se dos autos que a empresa agravada foi

inabilitada em razão da proposta apresentada conter algumas

inconsistências que inviabilizaram a análise justa e adequada da

proposta com o projeto apresentado. l- A Lei n' 8.666/93, que

institui normas para licilações e contratos adminiskativos, prevê

alguns princípios expressos que deverão ser observados

durante o processo licitat&oacu. (6759521, 6759521, Rel.

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgão Julgador 1a

Turma de Direito Público, Julgado me 2021-10-04, publicado me

2021-10-29). AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ADMINISTRATIVO. LICITAÇOES. DESCLASSIFICAÇÃO DE

CONCORRENTE, AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE

DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAI. REGULARIDADE DO

AG|R DA ADMTNTSTRAÇÃO. DEC|SÃo MTANTTDA - 'r. 0
inmnÍormismo da empresa agrâvante se dá quanto a sua

inabilitapo do cerlame licitatório, alegando que apresentou

todos os documenlos previstos no Edital, exceto o documento

de âdimplência perante a Prefeitura Municipal de Tucuruí.2.

Analisando os autos, entendo que o agravante não me

convenceu com suas razões, pois deixou de cumprir o requisito

7.14.7 do Edital de Licitaçã0. Dessa forma, não poderia ser

-5de9-
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EsÍADo Do PARÁ

PREFEITURÂ MUNIcIPÂL DE CANAÀ oos CARAJÁS

EoutpE DE CoilrRATAçÃo

habilitado em face do principio da isonomia, uma vez que o

licitante que apresentou todos os documentos necessários iria

conconer em igualdade de condições com aquele que deixou de

cumprir os requisitos. Ademais, o instrumento convocatório deve

ser lei intema no processo de licitaçã0, não podendo a

Administração Pública decidir de foÍma diferente, salvo se

houver eno insignificante ou apresenle outro documento cabal

que supra a omissão, o que não oconeu no caso em comento.

3. Recurso conhecido e desprovido à unanimidade, nos terÍnos

do voto da relatora. ACÔRDÃO Vistos, rêlatados e disculidos os

presentes autos. (1250936, 1250936, Rel. EZILDA PASTANA

MUTRAN, Órgão Julgador 1a Turma de Direito Público, Julgado

me 2018-12- 17, publicado em 2018-12- 19).

Superado o tema acerca da fundamentação da desclassificação da licitante reconente no

certame, conforme nanado pela pópria, o vicio contido em sua prova de exequibilidade ê sanável

por meio da apresentação de documentação pré€xistente, podendo ser apÍesentada por meio de

diligência, de modo que no caso em tela, não há risco de aíronta à vedação contida no artigo ô4 da

lei 14.13321, vez que o documento juntado em sua peça recursal é datado anteriormente à data do

certarne.

Faz-se ainda citar, vários acôrdãos aplicados pelo Tribunal de Contas da União, senão

vejamos:

Acírdão 19241201l-Plenário I Relator: RAIMUNDO CARREIRO

Constrtui-se excesso de rigor a desclassiÍicação de llcitantes por

conta de eno Íormal na apresentação da propsta e da

documentação exigida.

Acórdão 1 1907/2011-Segunda Câmara I Relator: AUGUSTO

SHERMAN

-6de9.



ESTADO DO PAú
PREFETTURA MuNtctpAl DE CANAÁ Dos CARÂJÁS

EoUIPE OE Cot{TRAIAÇÃo

Não se desclassiÍica propostas de licitante pelo descumprimento

de exigências pouco Íelevantes, em respeito ao principio

do Íormalismo moderado e da obtenção da proposta mais

vantajosa à Administração.

Aórdão 338'l/2013-Plenário I Relator: VALMIR CAMPELO

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666Í993, que proíbe a

Administração de descumprir as normas e o edital, deve ser

aplicado mediânte a consideração dos principios basilares que

norteiam o procedímênto licitatório, denhe eles o da seleção da

proposta mais vantajosa.

Aórdão 357/2015-Plenário I Relator: BRUN0 DANTAS

Falhas formais, sanáveis durante o processo licitatório, não

devem levar à desclassificação da licitante. No curso de

procêdimêntos lictatórios, a AdministraÉo Pública deve pautar-

se pelo princípio do formalismo moderado, que pÍescreve a

adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado

grau de certeza, segurânça e respeito aos direitos dos

administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo

sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes

essenciais à proteÉo das prenogativas dos adminisÍados.

Diante do exposto, verifica-se guarida legal para consideração do documento anexado na

peça recursal para fins de complementaçâo/retificaçáo da prova de exequibilidade apresentada no

certame.

Contudo, ao analisar o documento amstado pela recorrente, vislumbra-se que o mesmo

carece de legalidade, vez que a reconente omite deliberadamente o campo da nota Íiscal onde se

êncontram â châve de acesso da nota fiscal, bem como demais inÍorma@es necessárias à

verifcação de autenticidade do mesmo, senáo vejamos:

-7dê9-
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a-t.
t{. aacjst .rl
SÉXIE: J

Í
a

Não obstante, ainda que considerado a nota lscal apresentada, nota-se que a mesma versa

acerca da compra 9,8850 Kg de PV anti branco, por um valor total de R$ 337,61 (trezentos e trinta e

sete reais e sessenta e um centavos), ou sêja, â rêcoÍrente comprova adquirir o KG por R$ 34,'15

(trinta e quatro reais e quinzê centavos), entretanto, consigna em sua composição de custos, que

adquiriria o kg do tecido por R$ 33,37 (trinta e três reais e trinta e sete centavos), senão vejamos:

cÁlcuLo Da ExEeutÍLroaDl
caxnNHo 0o5 uNl,oiME! a BoRoaoos tÍDÀ
cx?, /11.5!6.rraloool-tl

olSta, i
Itlln ct 5Ío otEiÉ1o.tÀrs aim tÍ

(ror)
1.2 8S !1,63 $ 1,16 nS 0,5a

são qnhàd- 166r rL têddo iãE . @nt€<ílo d€ <.ô .,ietà.

vJr dô íG R§ r3,,7

^,t. 
.q4.!i.rúo D.óp,io

aMPREjA rnrEUr^D PILO stMPUl t{ COí{Át

Logo, ainda que procedente a tese de possibilidade da juntada de documenlo pré-existente

para Íins de retificaÉo da comprovação de exequibilidade, e, ainda que consirJerada a nola Íiscal

apresentada em sede recursal, mesmo que deliberadamente omitidas as inÍormaçôes de

autenticidade da mesma, a licitante ainda resta desclassificada em razão da não comprovação da

exequibilidade dos preços consignados em sua composição de custo, vez que a nota Íiscal

apresentada comprova que o preço do kg do tecido consignado em sua composição de custos ê

infenor ao realmenle pÍaticado pela empresa.

Destarte, não merece prosperar a tese da licilanle remnênte, vez que, mesmo em sede

recursal não comprova a exequibilidade de sua poposta, nos termos exigidos pelo item 11.4 do

Edital, restando imperiosa a manutenção de sua desclassiÍicação no certame.
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3 - DA CONCLUSÃo.

Diante dos Recursos Administrativos apresentado pela licitante CANTINHO DO UNIFORME

LTDA, tem-se por bem em apresentar a presente análise nos seguintes terÍnos:

a) Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante, restando

mantida a sua desclassificação no certame.

b) POR FlM, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e deliberaçã0.

Canaã dos Caraiás - PA, 25 de abril de 2025.

ELA PEREIRA GUEDES DE AssuMPçÃo

EQUIPE DE PRÉGÁo
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